Moção nº 6 – Deliberada por pontos em Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de Lisboa realizada em 13 de Setembro de 2011, com a seguinte votação:

	Ponto 1 – Aprovado por Maioria
Votos a Favor: PSD/ PCP / 6 IND/  BE / PEV

Votos Contra: PS / PPM/ MPT
Abstenções: CDS-PP

	Ponto 2  - REJEITADO
Votos Contra: PSD/ PS /CDS-PP/ 2 IND / PPM/ MPT

Votos a Favor:  PCP/  BE / 4 IND/ PEV



	Ponto 3  - REJEITADO 

Votos Contra: PSD/ PS /CDS-PP/ PPM/ MPT

Votos a Favor:  PCP/ 6 IND /  BE / PEV
	


MOÇÃO

PELO RECONHECIMENTO DO ESTADO DA PALESTINA E DE APOIO AO PEDIDO DE ADESÃO DO ESTADO DA PALESTINA ÀS NAÇÕES UNIDAS
Considerando que:

1. A Autoridade Nacional Palestiniana anunciou que apresentará em Setembro o pedido de adesão do Estado da Palestina às Nações Unidas e o reconhecimento das suas fronteiras tal como estavam definidas em 1967, antes da guerra dos Seis Dias. Abu Mazen, presidente da Autoridade da Palestina, encaminhará o pedido de reconhecimento pela Comunidade Internacional no dia da abertura da assembleia, a 20 de Setembro. Portugal não pode alhear-se deste processo e deve assumir um papel activo na defesa do povo palestiniano reconhecendo nesta ocasião o Estado da Palestina nas fronteiras anteriores à Guerra dos Seis Dias de 1967, cumprindo assim as regras de Direito Internacional há muito clarificadas e sempre incumpridas;

2. Os 63 anos da "Naqba" são outros tantos de opressão do povo palestiniano e que, ao longo desses 63 anos, o povo palestiniano viu ser-lhe negada a posse da sua terra e da sua água, viu arrancadas as suas oliveiras, abatido o seu gado, arrasadas as suas casas, presos e mortos os seus filhos;

3. Os chamados "árabes israelitas", homens e mulheres, são cidadãos de segunda num Estado de apartheid que a si próprio se define como "Estado judeu";

4. Os palestinianos dos territórios ocupados permanecem há 44 anos sem quaisquer direitos, presos por muros e check-points em enormes ghettos, e ainda têm de pagar impostos para financiar a ocupação;
5. A reforçar este quadro, os direitos humanos mais elementares de palestinianas/os são violados diariamente pois, ao limitar de modo absolutamente discricionário e desproporcionado a liberdade de circulação invocando razões securitárias, Israel impede deliberadamente o acesso ao trabalho, à saúde, à educação e, consequentemente, a um padrão de vida mínimo aos membros do povo palestiniano. Culminando esta política de segregação, as autoridades israelitas ergueram um muro de betão com cerca de 400 km de comprimento que separa de modo totalmente arbitrário famílias e comunidades palestinianas e judaicas. Em 2003, o Tribunal Internacional de Justiça, órgão judicial máximo das Nações Unidas, emitiu um parecer inequivocamente condenatório da construção deste muro por constituir uma violação das obrigações elementares de Israel à luz do Direito Internacional;
6. Cerca de quatro milhões de palestinianos, vítimas de sucessivas limpezas étnicas desde 1948, continuam a ver-lhes negado na diáspora um elementar direito de regresso a suas casas; e Israel continua, pelo contrário, a reivindicar um "direito de regresso" à Palestina para judeus das sete partidas do mundo que nunca lá puseram os pés;

7. Essa política israelita constitui um projecto megalómano e colonialista  de engenharia demográfica, visando instalar pela violência os seus colonos nas mesmas terras de onde são sistematicamente expulsos os palestinianos;

8. A actual situação é insustentável e que o Estado israelita deve ser sancionado pela violação de resoluções da ONU, em que é recordista absoluto;
9. A solução de dois Estados para a questão Israelo-Palestiniana foi defendida pelas Nações Unidas, desde a resolução 181 da Assembleia-Geral (1947). O Conselho de Segurança reafirmou, repetidas vezes, o primado dos princípios da Carta das Nações Unidas e do Direito Internacional relativamente à questão da Palestina nas resoluções 242 (1967), 338 (1973), 1397 (2002), 1515 (2003) e 1850 (2008). De resto, o inalienável direito à autodeterminação e independência do povo palestiniano tem sido recorrentemente reafirmado na Assembleia-Geral das Nações Unidas que, desde 1994, aprova anualmente uma resolução sobre o direito do povo palestiniano à auto-determinação.
10. Numerosos municípios têm vindo a sancionar esse Estado infractor, cancelando contratos com empresas israelitas e boicotando o rótulo made in Israel (frequente camuflagem para mercadorias produzidas em colonatos, nos territórios palestinianos ocupados) - como foi o caso da Associação Holandesa de Municípios, ao cancelar no ano passado uma visita de autarcas israelitas que incluía responsáveis de colonatos; ou o caso da Câmara de Bristol, ao apelar a sanções do Governo britânico contra Israel na sequência do ataque à "Flotilha da Liberdade"; ou o caso de Tower Hamllets (Londres), ao excluir em Fevereiro deste ano a empresa israelita Veolia de quaisquer concursos para contratos com a respectiva câmara; ou o caso de várias câmaras da província de Valladolid, ao cancelarem desde Julho do ano passado os contratos de fornecimento de água com a empresa israelita Eden Springs.

11. Considerando ainda que o reconhecimento de jure de um Estado palestiniano, sem constituir ainda satisfação das legítimas aspirações do povo palestiniano, vem tornar mais visíveis as continuas violações de direitos humanos e nacionais do povo palestiniano e vem dar mais força ao movimento de boicote contra o Estado violador de disposições largamente maioritárias da comunidade internacional,
12. Considerando as mobilizações sociais israelitas das últimas semanas, que entre as reivindicações de melhoria da qualidade de vida incluíram também um maior respeito pelo povo e pela causa palestiniana.
A Assembleia Municipal de Lisboa na sua reunião de 13 de Setembro de 2011, por proposta do Bloco de Esquerda,  decide deliberar:

1. Saudar a disposição anunciada por grande número de países membros da ONU no sentido de fazerem aprovar o reconhecimento de um Estado palestiniano;

2. Apelar a CML a boicotar, à semelhança das câmaras citadas, contratos com empresas israelitas ou importações de produtos com o rótulo made in Israel.
3. Dar a conhecer esta deliberação aos órgãos de Soberania Nacional, à Representação diplomática de Israel em Portugal e à Representação da Alta Autoridade Palestiniana em Portugal.
Pelo Grupo Municipal do Bloco de Esquerda
Ricardo Robles
Lisboa, 13 de Setembro de 2011
